
 
 

 
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 638.093 - BA (2015/0001340-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : CRISTIANO DA SILVA MOREIRA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO RIBEIRO DA SILVA  - BA028246 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO DE 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PARA DISCUTIR ACERTO OU 
DESACERTO DE REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO DE 
RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Nos termos da orientação jurisprudencial do STJ, não se 
admitem embargos de divergência interpostos com o objetivo de 
discutir o acerto ou desacerto na aplicação de regra técnica de 
conhecimento de recurso especial, como na presente demanda em 
que o colegiado não analisou o mérito do apelo especial em razão 
da incidência do enunciado da Súmula 7 desta Corte.

2. Não se admitem os embargos quando a divergência apresentada 
se dá entre acórdãos proferidos em habeas corpus. 

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo 

Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura e os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 22 de março de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 638.093 - BA (2015/0001340-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : CRISTIANO DA SILVA MOREIRA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO RIBEIRO DA SILVA  - BA028246 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DA BAHIA contra decisão por mim proferida na qual indeferi liminarmente 

os embargos de divergência (e-STJ fls. 460/465).

No presente agravo regimental, o agravante alega que: a) o NCPC 

acabou com a impossibilidade de utilização de habeas corpus como paradigma ao 

prever o cabimento de precedentes proferidos em ações originárias a fim de confrontar 

as teses jurídicas; e b) não se pretende discutir regra técnica de admissibilidade de 

recurso especial, mas sim a divergência entre a questão de direito tratada no acórdão 

embargado.

Nessa esteira, pugna pela reconsideração da decisão objurgada ou, 

caso assim não se entenda, que o feito seja submetido a julgamento pelo órgão 

colegiado.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 638.093 - BA (2015/0001340-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A irresignação não merece prosperar, uma vez que o recurso não 

apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a 

decisão ora impugnada, de forma que merece ser integralmente mantida.

Os embargos de divergência objetivam espancar a adoção de teses 

diversas para casos semelhantes, uma vez que sua função precípua é a de uniformizar 

a jurisprudência interna do Tribunal, de modo a retirar antinomias entre julgamentos 

sobre questões ou teses submetidas à sua apreciação. Dessa forma, cabe à parte 

embargante a comprovação do dissídio pretoriano nos moldes do art. 266, § 4º, do 

RISTJ, que assim dispõe:

Art. 266 - § 4º O recorrente provará a divergência com certidão, cópia ou 

citação de repositório oficial ou credenciado de jurisprudência, inclusive 

em mídia eletrônica, em que foi publicado o acórdão divergente, ou com a 

reprodução de julgado disponível na internet, indicando a respectiva fonte, 

e mencionará as circunstâncias que identificam ou assemelham os 

casos confrontados.

Além disso, nos termos do art. 266, I e II, do RISTJ, não são cabíveis 

embargos de divergência amparados em eventual inobservância de regras técnicas 

alusivas ao conhecimento do recurso especial, como pretende o agravante ao combater 

os fundamentos da decisão embargada que não analisou o mérito da pretensão em 

razão da incidência do óbice previsto no enunciado da Súmula 7 do STJ. Com efeito, os 

embargos de divergência visam à uniformização de questão jurídica controvertida, o que 

não ocorre quando o acórdão impugnado não conhece do recurso em razão da falta 

dos requisitos de admissibilidade. A propósito, os seguintes julgados:

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL. AS TESES JURÍDICAS MANIFESTADAS ENTRE OS 

ACÓRDÃOS CONFRONTADOS NÃO SÃO DIVERGENTES. 

CONCLUSÕES DIVERSAS EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
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FÁTICA ENTRE ELES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...).

3. É firme a orientação desta Corte de que não são admissíveis 

Embargos de Divergência quando um dos acórdãos - embargado ou 

paradigma - não enfrentou a questão de mérito nele debatida, como no 

caso em que foi aplicada a Súmula 7/STJ pelo acórdão embargado.

4. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg nos EREsp 1.181.080/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 24/10/2016, DJe 

04/11/2016.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISCUSSÃO 

DE REGRA TÉCNICA. IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO 

CPC/2015 A RECURSO ANTERIOR A SUA ENTRADA EM VIGOR. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. FALTA DE COMPROVAÇÃO 

DA DIVERGÊNCIA. ART. 266, §1º, DO RISTJ. SUPOSTA 

DIVERGÊNCIA ENTRE TURMAS INTEGRANTES DE DIFERENTES 

SEÇÕES. COMPETÊNCIA DA CORTE ESPECIAL.

1. Hipótese na qual o acórdão embargado fora proferido em julgamento 

de Agravo que confirmou a impossibilidade de processamento do 

Recurso Especial, por intempestividade, dado que a oposição de recurso 

manifestamente incabível não interrompe nem suspende o prazo para 

interposição do Recurso Especial.

2. Como não se conheceu do mérito do Recurso Especial, incide o 

disposto na Súmula 315/STJ: "Não cabem embargos de divergência no 

âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso especial".

3. É inaplicável o CPC/2015 a recursos manifestados antes de sua 

entrada em vigor, incidindo o enunciado administrativo n. 2/STJ: "Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 

então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

4. Não cumprimento pela embargante da exigência feita pelo art. 266, § 

1º, do RISTJ, por haver deixado de juntar cópia dos acórdãos apontados 

como paradigmas.

5. Competência da Corte Especial, pois a suposta divergência seria entre 

acórdão da Terceira Turma, de um lado, e, de outro, paradigmas 

provenientes da Corte Especial e da Segunda Turma. Arts. 2º, §4º c/c 

266 do RISTJ.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EAREsp 673.336/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 17/08/2016, DJe 30/08/2016.)

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

SIMILITUDE FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE DE CONFIGURAÇÃO DE 

DISSÍDIO ENTRE JULGADO CUJA ADMISSIBILIDADE NÃO FOI 
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ULTRAPASSADA E ARESTO PARADIGMA NO QUAL O CERNE DA 

CONTROVÉRSIA RESTOU SOLUCIONADO. APLICAÇÃO DO 

CPC/2015. DECISÃO IMPUGNADA PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA 

DO NOVO CPC. APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC DE 1973. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/2016 DO STJ. PRINCÍPIO 

TEMPUS REGIT ACTUM. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Para configuração da divergência jurisprudencial conforme exigido pelo 

artigo 266, § 1º c/c o artigo 255, § 2º do RI/STJ deve haver similitude 

fática e jurídica entre os acórdãos confrontados.

(...).

3. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a análise 

da similitude fática e jurídica entre o decisum embargado e o julgado 

paradigma, nos embargos de divergência, deve ser restritiva e não 

ampliativa.

4. Ademais, é pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que é 

impossível haver configuração de dissídio entre julgado cuja decisão não 

ultrapassou o juízo de mérito e aresto paradigma no qual o cerne da 

controvérsia restou solucionado.

(...).

8. Agravo improvido.

(AgInt nos EDcl nos EREsp 1.464.842/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 17/08/2016, DJe 30/08/2016.)

Registre-se, ainda, que, conforme orientação jurisprudencial desta 

Corte, não se admitem os embargos quando a divergência apresentada se dá entre 

acórdãos proferidos em habeas corpus. A propósito, os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. INTUITO DE IMPUGNAR A 

DECISÃO EMBARGADA. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 

REGIMENTAL. 2. PARADIGMA PROFERIDO PELA MESMA TURMA OU 

EM HABEAS CORPUS. NÃO CABIMENTO. 3. EXISTÊNCIA DE 

RECURSO ESPECIAL AFETADO COMO REPETITIVO. RESP N. 

1.480.881/PI. IRRELEVÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 

CONHECIMENTO DE RECURSO QUE NÃO OBSERVA REQUISITOS 

LEGAIS E REGIMENTAIS. 4. ACLARATÓRIOS CONHECIDOS COMO 

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cuidando-se de segundos embargos de declaração, os quais visam, 

na verdade, impugnar a decisão que indeferiu liminarmente os embargos 

de divergência, devem ser recebidos como agravo regimental.

2. O art. 266 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 

expressamente se refere à divergência entre as Turmas, no que concerne 

a decisões proferidas em recurso especial. Por essa razão, não se 

admitem os embargos quando a divergência apresentada se dá entre 

acórdãos proferidos pela mesma Turma ou em habeas corpus.
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3. No que concerne à afetação do Recurso Especial n. 1.480.881/PI pelo 

Ministro Rogério Schietti Cruz, importante consignar, num primeiro 

momento, que os presentes embargos não ultrapassaram as condições 

de admissibilidade, o que, conforme já referido, impede o exame de 

mérito. Assim, cuidando o recurso afetado do mérito propriamente dito, 

não há empecilho ao indeferimento liminar dos embargos pela não 

observância aos requisitos necessários ao seu conhecimento.

4. Aclaratórios conhecidos como agravo regimental a que se nega 

provimento.

(EDcl nos EDcl nos EAREsp 69.169/RN, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/06/2015, 

DJe 22/06/2015.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 1. PARADIGMA PROFERIDO EM 

HABEAS CORPUS. NÃO CABIMENTO. 2. PEDIDO DE CONCESSÃO 

DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 3. AGRAVO 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O art. 266 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 

expressamente se refere à divergência entre as Turmas, no que concerne 

a decisões proferidas em recurso especial. Por essa razão, não se 

admitem os embargos quando a divergência apresentada se dá entre 

acórdãos proferidos em habeas corpus.

2. Eventual concessão de ordem de ofício deveria ter sido pleiteada 

perante o órgão fracionário competente, sob pena de verdadeira 

usurpação da competência do juiz natural, no caso, a Sexta Turma. Da 

mesma forma, não há possibilidade de concessão de habeas corpus de 

ofício contra atos dos próprios membros desta Corte, havendo expressa 

previsão constitucional que atribui a competência, nesses casos, ao 

Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg nos EAREsp 423.584/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 

RAPOSO, DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE, TERCEIRA 

SEÇÃO, julgado em 13/05/2015, DJe 18/05/2015.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2015/0001340-9 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 638.093 / 
BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0030529192013  0089802-79.2009805.0001  00963190320098050001  30529192013  
898027920098050001  963190320098050001

PAUTA: 22/03/2017 JULGADO: 22/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
EMBARGADO : CRISTIANO DA SILVA MOREIRA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO RIBEIRO DA SILVA  - BA028246 
CORRÉU    : LEONARDO SILVA SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : CRISTIANO DA SILVA MOREIRA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO RIBEIRO DA SILVA  - BA028246 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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